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EMENTA
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROCESSO CIVIL. IMPETRAÇÃO DE 
MANDAMUS EM FACE DE DECISÃO JUDICIAL. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 91 DO CPC. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança com pedido 
liminar impetrado pelo Estado de São Paulo contra ato do Juiz de Direito da 
Vara Única de Itirapina/SP, prolator da decisão que determinou à Fazenda 
Pública o depósito da quantia correspondente aos honorários periciais em ação 
civil pública que não integra como parte. A segurança foi parcialmente 
concedida pelo Tribunal de origem para acolher o pedido subsidiário de 
aplicação do art. 95 do Código de Processo Civil.

II - O Mandado de Segurança é a ação constitucional destinada "a 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física 
ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que 
exerça" (art. 1º da Lei 12.016/2009).

III - A utilização da via mandamental pressupõe a existência de um 
ato coator praticado por autoridade administrativa, violador de direito subjetivo 
da impetrante, por ilegalidade ou abuso de poder, bem como a apresentação de 
prova pré-constituída. O que justifica o mandamus é a existência de ato 
omissivo ou comissivo da autoridade coatora que afronte direito passível de ser 
comprovado de plano pelo impetrante.

IV - Tratando-se de ilegalidade derivada de ato judicial não 
transitado em julgado, o cabimento do writ restringe-se a situações 
excepcionais em que não haja recurso hábil com efeito suspensivo a questionar 
o decisum e seja evidente a teratologia do julgado combatido. Precedentes: 
AgInt no RMS 59.470/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 7/5/2019, DJe 10/5/2019; RMS 55.471/SP, Rel. Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 23/11/2018; RMS 
54.969/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
10/10/2017, DJe 23/10/2017; RMS 49.410/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016.

V - Na hipótese dos autos, ainda que contra o ato judicial tido 
como coator não caiba o recurso de agravo de instrumento (art. 1.015 do 
CPC), o fato é que a decisão atacada não preenche os demais requisitos – 
teratologia ou abuso de poder –, pois não diverge do entendimento 
jurisprudencial dominante.

VI - Conforme precedentes desta Corte, mesmo após a vigência do 
Novo Código de Processo Civil, permanece inalterado o entendimento firmado 
no julgamento do REsp n. 1253.844/SC, julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos, ao argumento de que, em se tratando de ação civil pública, 
prevalece o regramento da Lei n. 7.347/1985, em observância ao princípio da 
especialidade. Precedentes: RMS 62.531/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 03/03/2020, ainda não publicado; AgInt no RMS 
61.873/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgInt no RMS 60.737/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/12/2019, DJe 19/12/2019; 
RMS 59.927/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 21/5/2019.  

VII - Recurso ordinário improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Dr(a). ANDRE BRAWERMAN, pela parte RECORRENTE: FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULBrasília (DF), 05 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1854052 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2020 Página  2 de 7



 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 60.735 - SP (2019/0124106-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se, na origem, de mandado de segurança com pedido liminar impetrado 

pelo Estado de São Paulo em face do Juiz de Direito da Vara Única de Itirapina/SP, prolator 

da decisão que determinou à Fazenda Pública o depósito da quantia correspondente ao 

custeio dos honorários periciais em ação civil pública que não integra como parte.

Sustenta, em síntese, que não é sua a responsabilidade, na medida em que o 

entendimento de que é obrigação da Fazenda Pública custear o adiantamento dos honorários 

periciais nas ações civis públicas movidas pelo Ministério Público, endossado no julgamento 

do Recurso Especial n. 1.253.844/SC, encontra-se superado pela redação do art. 91 do 

Código de Processo Civil atualmente vigente, devendo o ônus ser suportado por ambas as 

partes que litigam. 

Subsidiariamente, caso mantido o seu dever de custear a perícia, roga pela 

aplicação do art. 95 do Código de Processo Civil, a fim de a obrigação se limitar à metade do 

valor dos honorários periciais. 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concedeu parcialmente a 

segurança, acolhendo o pedido subsidiário, mediante acórdão assim ementado (fls. 242-252):

Mandado de Segurança Originário – Impetração contra decisão judicial 
proferida pelo MM. Juiz da Vara Única da Comarca de Itirapina que, nos autos de 
ação de improbidade administrativa (processo nº 001595-10.2013.8.26.0283), 
carreou à impetrante o pagamento das despesas pertinentes a perícia determinada de 
ofício. Aplicação do artigo 18 da Lei nº 7.347/85, o qual estabelece que não é 
possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em 
ações civis públicas. Aplicação por analogia da Súmula 232 do STJ. Normas do 
artigo 91 e 95 do CPC/2015 que já continham dispositivos correspondentes no 
CPC/1973. A Fazenda Pública que está vinculada ao Parquet arca com tais despesas, 
em caso de impossibilidade de rateio da remuneração do perito judicial. Precedentes 
do STJ e desta Corte. Necessidade de se observar o disposto no artigo 95, caput, do 
CPC/2015, até que esteja plenamente caracterizada a impossibilidade de rateio. 
Ordem parcialmente concedida, com observação.
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Irresignada, a Fazenda do Estado de São Paulo interpôs recurso ordinário 

constitucional, com fundamento no art. 105, inciso II, alínea b, da Constituição Federal e nos 

arts. 1.027 e 1.029, § 5º, ambos do Código de Processo Civil (fls. 256-274).

Em resumo, entendendo que as premissas que embasaram o entendimento 

sumular utilizado no julgamento do recurso repetitivo foram superadas pela nova sistemática 

legal, atingindo, inclusive, a eficácia do art. 18 da Lei n. 12.016/09, alega competir ao 

Ministério Público e aos réus que integram a ação civil pública o pagamento dos honorários 

periciais da respectiva demanda, consoante dispõem os arts. 91 e 95 do atual Código de 

Processo Civil. 

Pugnou, assim, pela concessão de efeito suspensivo ao presente recurso e o seu 

provimento para conceder a segurança. 

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial pelo Ministério Público 

do Estado de São Paulo (fls. 280-288). 

Determinou-se a remessa dos autos a esta Corte (fl. 289).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso ordinário, 

em parecer assim ementado (fls. 300-303): 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. PROVA PERICIAL. INCUMBE À FAZENDA PÚBLICA À QUAL 
PERTENCE O RAMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO POSTULANTE DA PROVA, 
ARCAR COM A ANTECIPAÇÃO DA DESPESA PERICIAL. MATÉRIA DEFINIDA 
EM SEDE DE RECURSOS REPETITIVOS.

- Parecer pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 60.735 - SP (2019/0124106-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):  

Alega a recorrente que a decisão interlocutória proferida pelo Juízo da Vara 

Única da Comarca de Itirapina/SP padece de ilegalidade, na medida em que ordenou ao 

Estado de São Paulo a antecipação dos honorários do perito judicial em ação civil pública 

ajuizada pelo Ministério Público em processo no qual o Estado não figura como parte. Logo, 

teria havido ofensa a direito líquido e certo do Estado de não custear os honorários periciais 

para a realização de provas requeridas pelo Ministério Público. 

Conforme definição do art. 1º da Lei n. 12.016/2009, o mandado de segurança 

é a ação constitucional destinada "a proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa 

física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, 

seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça".

A utilização da via mandamental pressupõe um ato coator praticado por 

autoridade administrativa, violador de direito subjetivo da impetrante, por ilegalidade ou abuso 

de poder, bem como a apresentação de prova pré-constituída.

O que justifica o mandamus é a existência de ato omissivo ou comissivo da 

autoridade coatora que afronte direito passível de ser comprovado de plano pela impetrante.

Tratando-se de ilegalidade derivada de ato judicial, o cabimento do writ 

restringe-se a situações excepcionais em que não haja recurso hábil com efeito suspensivo 

para questionar o decisum, devendo a parte impetrante demonstrar, de todo modo, a 

teratologia do julgado combatido.

Inclusive, o art. 5º da Lei n. 12.016/2009 é taxativo ao estabelecer como regra 

a não concessão da segurança contra ato judicial em que exista espécie recursal com efeito 

suspensivo para sua impugnação ou quando a decisão judicial houver transitado em julgado:
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Art. 5º Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:
I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, 

independentemente de caução;
II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo;
III - de decisão judicial transitada em julgado.

Também é assente o entendimento desta Corte de que o mandado de 

segurança contra ato judicial é medida excepcional, admissível somente nas hipóteses em que 

se verifica de plano decisão teratológica, ilegal ou abusiva, contra a qual não caiba recurso 

com efeito suspensivo, não podendo ser manejado como sucedâneo recursal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL PASSÍVEL DE IMPUGNAÇÃO DIFERIDA. 
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RESP N° 1704520/MT E ART. 1.009, § 1°, DO 
CPC/15. SÚMULA 267, DO STF. INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO 
TERATOLÓGICA. 

1. "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso 
ou correição", nos termos da Súmula n° 267, do STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, sendo passível de 
recurso/correição, por ocasião da apelação ou contrarrazões, conforme disposição 
contida no artigo 1.009, § 1°, do CPC/15, e não havendo teratologia, não pode ser a 
decisão impugnada via mandado de segurança, sob pena de ineficácia do comando 
legal e, consequentemente, inversão da finalidade do novo Código Processual Civil.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no RMS 59.470/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 10/5/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. 
EXCEPCIONALIDADE. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. TERATOLOGIA NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 267/STF.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança contra ato judicial 
praticado em ação movida por beneficiário da justiça gratuita que determinou à 
Fazenda Pública a reserva de orçamento do Estado de São Paulo para adiantamento 
dos honorários periciais, e não seu custeio pelo Fundo de Assistência Judiciária 
(FAJ) gerido pela Defensoria Pública.

2. Cinge-se a presente controvérsia sobre o cabimento do Mandado de 
Segurança contra decisão interlocutória que, em processo conexo, ordenou a 
antecipação das despesas processuais relacionadas aos honorários do perito judicial 
para que custeio seja realizado através do orçamento da Fazenda Pública e não pelo 
Fundo de Assistência Judiciária (FAJ) administrado pela Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo.

3. O Mandado de Segurança é a ação constitucional destinada "a proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, 
ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer 
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violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 
categoria for e sejam quais forem as funções que exerça" (art. 1º da Lei 
12.016/2009).

4. A utilização da via mandamental pressupõe a existência de um ato coator 
praticado por autoridade administrativa violador de direito subjetivo da impetrante, 
por ilegalidade ou abuso de poder, bem como a apresentação de prova 
pré-constituída. O que justifica o mandamus é a existência de ato omissivo ou 
comissivo da autoridade coatora que afronte direito passível de ser comprovado de 
plano pelo impetrante.

5. Tratando-se de ilegalidade derivada de ato judicial, o cabimento do writ 
restringe-se a situações excepcionais, em que não haja recurso hábil com efeito 
suspensivo a questionar o decisum, devendo o impetrante demonstrar, de todo 
modo, a teratologia do julgado combatido. Aliás, a Lei 12.016/2009 (art. 5º) é 
taxativa ao estabelecer como regra a não concessão da segurança contra ato judicial 
em que exista espécie recursal com efeito suspensivo para sua impugnação ou 
quando a decisão judicial houver transitado em julgado.

6. Na hipótese dos autos, ainda que contra o ato judicial tido como coator 
não caiba o recurso de Agravo de Instrumento (art. 1.015 do CPC/2015), nos exatos 
termos do art. 1.009, § 1º, as questões decididas na fase de conhecimento que não 
comportarem o referido recurso não são cobertas pela preclusão e devem ser 
suscitadas em preliminar de Apelação, ou nas contrarrazões, incidindo, portanto, o 
teor da Súmula 267/STF: "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recurso ou correição". 

7. Ademais, como ressaltado, a jurisprudência do STJ é assente no sentido 
de que o Mandado de Segurança contra ato judicial é medida excepcional, admissível 
somente nas hipóteses em que se verifica de plano decisão teratológica, ilegal ou 
abusiva, contra a qual não caiba recurso com efeito suspensivo (RMS 49.410/RS, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 
28/4/2016), o que não está evidenciado no caso concreto. Nesse sentido: RMS 
54.969/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/10/2017, 
DJe 23/10/2017; AgInt no RMS 46.669/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 10/10/2017; AgRg nos 
EDcl nos EDcl no RMS 38.064/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 26/5/2015, DJe 10/6/2015.

8. Conforme assentado pela Primeira Turma do STJ, no RMS 33.042/SP 
(Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 10/10/2011), e igualmente pela Segunda 
Turma do STJ, no AgRg no RMS 36.974/SP (Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe de 
25/4/2012), no regime da Lei 12.016/2009 subsistem os óbices que sustentam a 
orientação das Súmulas 267 e 268 do STF, no sentido de que, mesmo na hipótese de 
decisão judicial sujeita a recurso sem efeito suspensivo, o Mandado de Segurança: 
(a) não pode ser simplesmente transformado em alternativa recursal (= substitutivo 
do recurso próprio); e (b) não é cabível contra decisão judicial revestida de 
preclusão ou com trânsito em julgado.

9. Desse modo, mesmo quando impetrado contra decisão judicial sujeita a 
recurso sem efeito suspensivo, o Mandado de Segurança não dispensa a parte 
impetrante de interpor o recurso próprio, no prazo legal (RMS 37.794/MG, Rel. 
Ministra Diva Malerbi, Desembargadora convocada TRF 3ª Região, Segunda Turma, 
julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016), o que também não se apresentou nos autos. 
Precedentes: RMS 49.410/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016; AgRg no RMS 47.099/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/3/2015.

10. Por último, saliento que o pedido de tutela antecipada está prejudicado, 
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pois o mandamus não pode substituir o recurso correto para combater o ato 
impugnado.

11. Recurso Ordinário não provido. 
(RMS 55.471/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe 23/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. NÃO CABIMENTO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. ARTS. 1009, § 1º, E 
1015 DO CPC/2015.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que o Mandado de 
Segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, sendo descabido o seu 
manejo contra ato judicial recorrível. 2. Na hipótese dos autos, ainda que do ato 
judicial tido como coator, na nova sistemática do CPC/2015, não caiba o recurso 
previsto no art.

1.015, nos exatos termos do art. 1.009, § 1º, as questões decididas na fase 
de conhecimento que não comportarem Agravo de Instrumento não são cobertas 
pela preclusão e devem ser suscitadas em preliminar de Apelação, ou nas 
contrarrazões, incidindo, portanto, o teor da Súmula 267/STF: "Não cabe mandado 
de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição". 3. Ademais, como 
ressaltado, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o Mandado de 
Segurança contra ato judicial é medida excepcional, admissível somente nas 
hipóteses em que se verifica de plano decisão teratológica, ilegal ou abusiva, contra a 
qual não caiba recurso. 4.

Na presente hipótese, o impetrante insurge-se contra decisão do juízo da 3ª 
Vara Cível da Comarca de Jacareí-SP que determinou que os honorários periciais 
fossem depositados pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo. Não se verifica, 
no particular, caráter abusivo ou teratológico do comando judicial impugnado, 
tampouco a prova pré-constituída do direito líquido e certo necessário à concessão 
do mandamus.

5. Recurso em Mandado de Segurança não provido. 
(RMS 54.969/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 23/10/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL ABAIXO DE 50 
ORTNS. EXTINÇÃO. WRIT. NÃO CABIMENTO.

1. "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso 
ou correição" (Súmula 267 do STF).

2. Hipótese em que a ação mandamental é impetrada diretamente contra 
sentença extintiva de execução fiscal, sem que a exequente-impetrante opusesse os 
embargos infringentes do art. 34 da Lei n. 6.830/1980.

3. Nesse contexto, deve-se reconhecer o não cabimento do writ, que não 
pode ser utilizado como sucedâneo recursal, salvo quando teratológica a decisão 
impugnada, por ilegalidade ou abuso de poder.

4. Recurso ordinário desprovido. 
(RMS 49.410/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016.)

Na hipótese em comento, ainda que contra o ato judicial tido como coator não 

caiba o recurso de agravo de instrumento (art. 1.015 do CPC), o fato é que a decisão atacada 
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não preenche os demais requisitos – teratologia ou abuso de poder –, pois não diverge do 

entendimento jurisprudencial dominante. 

Conforme precedentes desta Corte, mesmo após a vigência do Novo Código 

de Processo Civil, permanece inalterado o entendimento firmado no julgamento do REsp n. 

1253.844/SC, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, ao argumento de que, em se 

tratando de ação civil pública, prevalece o regramento da Lei n. 7.347/85, em observância ao 

princípio da especialidade.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ADIANTAMENTO 
DE HONORÁRIOS DO PERITO. ISENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PREVALÊNCIA DO REGIME ESPECIAL DISPOSTO NA LACP. ÔNUS 
IMPOSTO À FAZENDA PÚBLICA.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo Estado 
do Rio de Janeiro contra decisão que, em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, determinou que a impetrante depositasse a 
quantia referente ao adiantamento dos honorários periciais.

2. Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 
do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais. Por conta de sua especialidade, a referida regra se 
aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo Civil. Precedentes: AgInt no RMS 58.313/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/6/2019 e RMS 57.129/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/6/2019.

3. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, submetido à sistemática 
do art. 543-C do Código de Processo Civil, consignou que "não é possível se exigir 
do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis 
públicas". Entendimento que continua a ser mantido pelo Tribunal.

4. Ocorre que a mencionada isenção conferida ao Ministério Público em 
relação ao adiantamento dos honorários periciais não pode obrigar que o perito 
exerça seu ofício gratuitamente. Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a 
Súmula 232 do STJ, a determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o 
Parquet arque com tais despesas: "A Fazenda Pública, quando parte no processo, 
fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito". 

5. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido.
(RMS 62.531/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

03/03/2020, ainda não publicado)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO FORMADO 
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EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. Decorre o presente recurso de mandado de segurança impetrado contra 

decisão judicial que determinara à Fazenda do Estado de São Paulo o custeio 
referente ao adiantamento dos honorários periciais em sede ação civil pública 
promovida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.

2. A Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento recurso especial 
repetitivo, assentou o entendimento de que, em sede de ação civil pública promovida 
pelo Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da 
Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é cabível obrigar o perito a 
exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar 
ações contra ele movidas (REsp 1253844/SC, de minha relatoria, DJe de 
17/10/2013). Aplicação analógica da orientação da Súmula 232/STJ: "A Fazenda 
Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos 
honorários do perito".

3. Ademais, "[n]ão se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas 
no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento 
dos honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, referida norma se 
aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo Civil" (RMS 55.476/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 19/12/2017).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 61.873/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DOS 
HONORÁRIOS PERICIAIS. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. APLICAÇÃO DA 
LEI 7.347/1985 EM DETRIMENTO DO CPC.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo Estado 
de São Paulo contra decisão que, em Ação Civil Pública proposta pelo "Ministério 
Público do Estado de São Paulo, determinou que a impetrante depositasse a quantia 
referente ao adiantamento dos honorários periciais".

2. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa ao art. 97 
da CF, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame 
de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, 
III, "a". 3. Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 do 
Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos honorários 
periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e 
despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, a referida norma se aplica à 
Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do Código de 
Processo Civil. Precedentes: AgInt no RMS 58.313/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 27/6/2019 e RMS 57.129/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/6/2019.

4. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, submetido à sistemática 
do art. 543-C do Código de Processo Civil, consignou que "não é possível se exigir 
do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis 
públicas". Tal entendimento continua a ser mantido pelo Tribunal.

5. Ocorre que a referida isenção conferida ao Ministério Público em relação 
ao adiantamento dos honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu 
ofício gratuitamente. Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula 
232 do STJ, a determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet 
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arque com tais despesas: "A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita 
à exigência do depósito prévio dos honorários do perito".

6. Agravo Interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(AgInt no RMS 60.737/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 19/12/2019)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEVER DA FAZENDA PÚBLICA DA PESSOA 
POLÍTICA À QUAL PERTENCE O RAMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ARCAR 
COM A ANTECIPAÇÃO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 232/STJ. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
SUPERVENIÊNCIA DO ART. 91, § 1º, DO CPC/2015. MANUTENÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DIANTE DA ESPECIALIDADE DA NORMA QUE O 
LASTREOU. RECURSO IMPROVIDO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.253.844/SC, submetido 
ao rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual a isenção prevista pelo 
art. 18 da Lei n. 7.347/1985, em relação aos honorários periciais, não pode obrigar o 
perito a exercer seu ofício gratuitamente, devendo ser aplicada, por analogia, a 
Súmula n. 232 desta Corte ("A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica 
sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito"), de modo a 
determinar que a Fazenda Pública da pessoa política à qual o Ministério Público esteja 
vinculado arque com o adiantamento das despesas periciais.

III - A razão de decidir do acórdão prolatado pela 1ª Seção desta Corte tem 
fundamento na aplicação do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 ao Ministério Público, 
quando requer a produção de prova pericial em sede de Ação Civil Pública. Por se 
tratar de ação civil pública, não se aplica a disciplina contemplada no art. 91 do 
Código de Processo Civil de 2015, norma geral, diante do critério da especialidade.

IV - Recurso ordinário a que se nega provimento. 
(RMS 59.927/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/4/2019, 
DJe 21/5/2019)

Destarte, não padecendo de ilegalidade ou teratologia o julgado impugnado, 

nego provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança e, em função do 

desacolhimento do recurso, indefiro o requerimento de efeito suspensivo.

É o voto. 
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
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INTERES.  : MARIA LÚCIA RAMELLA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ANDRE BRAWERMAN, pela parte RECORRENTE: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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